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Difícil deparar-se, no Direito de Família, com um processo que 
não machuque a alma dos envolvidos e de quem julga. Por isso, o grande 
desafio do juiz é conseguir, por meio de uma decisão, escrever Justiça 
com amor e aproveitar o momento em que conduz o processo para tentar 
reconstruir a família brasileira em desagregação. É dele, somente dele, a 
missão de, na solidão de sua sala, enxergar a família com os olhos de 
Deus. 
A afetividade como elemento que diferencia uma família de 
outros grupos sociais tem orientado decisões e firmado posições no 
universo jurídico-familiar, não se podendo falar de filiação ou de 
paternidade /maternidade se o afeto não estiver presente como termo de 
ligação entre pais e filhos, vale dizer, em reciprocidade. 
Partindo-se do pressuposto de que as relações socioafetivas 
englobam os vínculos de sangue e aqueles nascidos puramente do afeto, 
há de se encontrar um ponto comum de equilíbrio entre o biológico e o 
afetivo, porque de sua coexistência é formada a maioria das relações 
familiares. Ora, a mãe e o pai consangüíneos tanto amam seus filhos 
quanto os pais adotivos; naqueles os vínculos de sangue e de afeto se 
fundem, nestes a afetividade impera. 
Nesse contexto, sobressai o caráter personalíssimo, 
indisponível e imprescritível do direito ao reconhecimento do estado de 
filiação, cujo exercício não pode ser de forma alguma restringido. Como 
pano de fundo, o princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, 
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valor espiritual e moral inerente a pessoa, estabelecido no art. 1°, inc. III, 
da CF/88, pincela de matiz constitucional o direito à identidade biológica e 
pessoal do ser humano. 
Da mesma forma, a afetividade, inserta na esfera do princípio 
da solidariedade humana, previsto no art. 3°, inc. I, da CF/88, pertence 
ao âmbito constitucional e deve ser auscultada com dedicada atenção nos 
processos que envolvem litígios familiares. Sob a dimensão dos direitos 
humanos de terceira geração, a solidariedade tem como escopo defender 
a humanidade, difundindo-se o afeto, nesse contexto, como fator de 
solidariedade. O afeto tem, assim, compromisso com o gênero humano. 
A dignidade humana, como um mínimo invulnerável, é o 
balizador do afeto e realiza a personalidade do ser humano na busca de 
sua verdadeira identidade. 
O direito deve considerar o afeto, porquanto sabemos que as 
relações são dissolvidas no plano jurídico, mas perduram no plano 
psíquico. Sob tal perspectiva, não se pode deixar de mencionar o direito à 
integridade psíquica, porque é o psiquismo que nos confere a qualidade 
humana. E a integridade psíquica tem como ponto de apoio a identidade 
da pessoa. Afinal, qual o valor de uma vida sem o conhecimento da 
verdadeira identidade? E o que vem a ser a verdadeira identidade? 
Reconhecimento da paternidade e/ou maternidade pelo vínculo 
socioafetivo ou biológico? Duas realidades que podem conviver? 
Note-se que até aqui, no âmbito desta reflexão, os laços de 
afeto e de sangue têm merecido a mesma proteção, com resguardo que 
assume contornos constitucionais, sem descurar, como já afirmado, que a 
coexistência de ambos – afeto e sangue – é lugar comum nas relações de 
família. 
Não há, na Constituição Federal, referência de primazia entre 
afetividade e consangüinidade. Existem, assim, duas verdades reais: a 
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biológica e a socioafetiva. Quando não coincidentes essas verdades, 
provocam grande celeuma, porque se torna necessário o sopesar de 
ambas com inevitável preponderância de uma sobre a outra. 
É impossível negar a alguém o legítimo direito de conhecer a 
identidade de seu pai e/ou mãe biológicos, e, por conseqüência, sua 
verdadeira identidade e herança genéticas. É impossível, da mesma 
forma, negar a escolha afetiva realizada, por exemplo, em processo de 
adoção (art. 227, §§ 5° e 6°, da CF), por meio do qual uma criança passa 
a ser amada e amparada, fazendo valer a máxima de que toda criança 
tem direito a uma família. 
Os avanços da biotecnologia e da biomedicina conferem 
caráter de inegável credibilidade científica aos estudos genéticos, o que 
impõe indissociável convergência entre a bioética e o direito. Nesse 
compasso, o juiz não pode desconhecer a realidade biológica que se 
impõe por meio de métodos científicos de alta confiabilidade, ao tempo 
em que não pode desmerecer uma relação pautada na afetividade. 
Como se pode observar, atribui-se ao julgador a 
responsabilidade de bem decidir conflitos familiares, com todas as 
peculiaridades neles presentes, com sensibilidade para deslindar dos fatos 
os sentimentos em desassossego constante. 
Dentre diversos julgados a envolver a temática sob reflexão, 
cumpre mencionar o REsp 878.954/RS, DJ de 28.5.2007, no qual o "pai", 
induzido a erro ao registrar suposto filho e, posteriormente, vindo a 
descobrir, por meio de exame de DNA, a inexistência de laço de sangue, 
propôs negatória de paternidade. Naquele processo, o Tribunal de Justiça 
Estadual entendeu que estaria configurada "adoção à brasileira", devendo, 
portanto, prevalecer a paternidade socioafetiva. 
No entanto, tal hipótese foi afastada porque o que caracteriza 
a "adoção à brasileira" é a ciência do "adotante" de que não é pai 
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biológico da criança, e mesmo diante desse fato, registra-o como seu filho 
fosse, o que ficou definitivamente afastado naquele processo. De igual 
forma, restou perfeitamente demonstrado o vício de consentimento a que 
foi levado a incorrer o crédulo "pai" ao registrar a criança como seu filho, 
vindo posteriormente a descobrir, conforme prova de robusta certeza, 
como o é o exame genético pelo método de DNA, que não havia o suposto 
vínculo biológico. 
Caso de peculiar relevância foi tratado no REsp 833.712/RS, 
DJ de 4.6.2007, no qual pessoa com mais de cinqüenta anos veio a 
descobrir que seu pai e sua mãe até então como tal reconhecidos, não 
eram, na verdade, seus genitores, do que decorreu o ajuizamento de ação 
de investigação de paternidade e maternidade em face do pai biológico, 
ainda vivo, e do espólio da mãe biológica, porquanto já falecida. Elucidada 
a paternidade por meio do exame pericial pelo método de DNA, logo em 
seguida ocorreu o óbito do investigado. O pedido foi julgado procedente e, 
em sede de apelação, houve reforma da sentença porque, segundo 
entendimento do Tribunal Estadual, a verdade socioafetiva predominaria 
em relação à verdade genética. 
Contudo, a singularidade da questão, em que investigadas a 
paternidade e a maternidade, mereceu análise aprofundada, porque 
segundo narraram os autos, houve um "arranjo" ao ser a investigante 
enviada aos pais que posteriormente a registraram, tudo isso para que 
não fosse maculada a imagem de "bom moço" do investigado, que, 
oriundo de família tradicional da região, mantivera relações sexuais com a 
empregada doméstica da casa, advindo daí a concepção da investigante. 
Assim, considerados os contornos fáticos descritos no acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem, mereceu acurada ponderação a tese de 
que o vínculo socioafetivo decorrente de "adoção à brasileira" em 
concorrência direta com o reconhecido vínculo biológico, teria o condão de 
a este se sobrepor. 
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A aludida tese foi afastada, no processo, primeiramente, 
porque o vínculo socioafetivo deve advir de ato voluntário dos pais que 
registraram a criança, vale dizer, deve ser uma opção, uma escolha do 
"adotante", no sentido de querer aquele bebê como um filho. Todavia, 
embora, na superfície, fosse essa a impressão inicial, o delineamento 
fático testificava em sentido contrário. 
Dessa forma, conquanto tivesse, à primeira vista, a 
investigante sido acolhida em lar "adotivo" e usufruído de uma relação 
socioafetiva, nada lhe retirava o direito, em havendo sua insurgência ao 
tomar conhecimento de sua real história, de ter acesso à sua verdade 
biológica, que lhe fora usurpada desde o nascimento até a idade madura. 
É inegável, que nada fere mais uma alma do que se saber 
enjeitada, quer seja por motivos de egoísmo e ocultação de conduta 
maliciosa, quer seja por razões de necessidade e sobrevivência, como 
aconteceu com a mãe investigada, a qual, acuada, foi obrigada a entregar 
a criança. 
Não poderia, portanto, a investigante ser penalizada pela 
conduta irrefletida dos pais biológicos, tampouco pela omissão, por longo 
período de tempo (mais de cinqüenta anos), dos pais registrais. A ilicitude 
perpetrada, assim, tanto pelos pais que a registraram como pelos pais que 
a conceberam e não quiseram ou não puderam dar-lhe o alento e o 
amparo decorrentes dos laços de sangue conjugados aos de afeto, não 
poderia prevalecer naquela hipótese específica. 
Releva ponderar, por fim, que nas controvérsias em que 
presente a dissociação entre os vínculos familiares biológico e 
socioafetivo, nas quais seja o Poder Judiciário chamado a se posicionar, 
deve o julgador, ao decidir, jamais pautar-se em posicionamentos 
estanques, definidos antecipadamente em ideário teórico predeterminado, 
e sim, atentar de forma acurada para as peculiaridade do processo, cujos 
desdobramentos devem pautar as decisões. 
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Com efeito, o Direito não é um conjunto enfeixado de normas 
estagnadas, com definições e conceitos pré-formulados de forma fechada. 
Emana da própria natureza das relações humanas o caráter aberto e 
dinâmico do ordenamento jurídico, o que se depreende das constantes 
mudanças legislativas, doutrinárias e jurisprudenciais, pautadas no 
pragmatismo e na evolução da sociedade, notadamente em se tratando do 
Direito de Família. 
Na busca da paz e da conseqüente diluição de conflitos, nada 
melhor do que trilhar o Caminho do Meio em direção à sabedoria, à 
compreensão e à iluminação, evitando os extremos, com temperança, 
prudência, bom senso, moderação, modéstia e consideração aos dois 
lados em questão. 
É na diversidade e até mesmo nas adversidades que obtemos 
o aprendizado necessário para retocar a alma e libertar a mente. E para 
alcançar a paz, o amor incondicional deve triunfar, sobretudo, nos 
conflitos de família. 
 
 
 
 
